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    Apresentação




    Em que consiste, na realidade, o sistema de Tolerância Zero?




    Onde foi aplicado?




    Realmente conseguiu reduzir os índices criminais?




    Como poderíamos implantá-lo no Brasil?




    Nenhuma dessas questões já foi respondida com profundidade. O que vemos são palavras lançadas sem um estudo concreto; críticos que repetem frases e ideias sem se aprofundar em todo o panorama e processo de implantação desse sistema onde ele foi bem-sucedido: por exemplo, na Nova York dos anos 1990.




    De fato, há poucas informações disponíveis sobre o programa que reduziu drasticamente a violência e tornou a metrópole norte-americana um grande polo de turismo. Até mesmo quem busca um melhor entendimento tem dificuldade de encontrar trabalhos traduzidos que apresentem todos os dados resultantes dessa experiência.




    A base para o programa de segurança pública mais comentado do mundo foi a “teoria das janelas quebradas”, apresentada pela primeira vez no artigo “Broken Windows”, de 1982, escrito por George L. Kelling e James Q. Wilson. Essa teoria está na origem do “sistema de Tolerância Zero”, cerne do presente trabalho, e sustentou políticas de segurança pública em diversos locais do mundo. Após a experiência da cidade de Nova York contra a criminalidade, Chicago e Houston também tiveram modelos de “choque de segurança”, além de outras cidades, cujas experiências descreveremos brevemente em momento oportuno.




    Vale notar, além disso, que o livro de criminologia e sociologia urbana que desenvolve a teoria das janelas quebradas, da qual falaremos mais adiante, Fixing Broken Windows: Restoring Order and Reducing Crime in Our Communities [“Consertando as janelas quebradas: restaurando a ordem e reduzindo o crime em nossas comunidades”, em tradução livre], de George L. Kelling e Catherine Coles, de 1996, nunca foi traduzido e publicado no Brasil.




    O panorama é sobre como a cidade de Nova York, em degradação desde o final dos anos 1970, tendo sofrido com a epidemia do crack nos anos 1980 e vendo seus índices de criminalidade saltarem ano a ano, a ponto de ser considerada uma das cidades mais violentas do planeta, reergueu-se e hoje possui o menor índice de homicídios registrado nos últimos setenta anos de sua história. Nova York ganhou em qualidade de vida, viu sua economia dar um salto e se tornou um dos maiores e mais seguros destinos turísticos da atualidade. A resposta para essa conquista está justamente na política de Tolerância Zero, inspirada no artigo “Broken Windows” e implantada na década de 1990, durante o primeiro mandato de Rudolph Giuliani como prefeito.




    Para abordar o sistema de Tolerância Zero, ao longo dos próximos capítulos busquei apresentar dados de pesquisas, estatísticas e citações, orientados pela minha experiência de policial militar exposto ao contato diário com a criminalidade e com os anseios da população por segurança.




    Todos nós vivemos inconformados com a violência crescente ao longo das últimas décadas em todas as cidades do Brasil, e qualquer policial que atue diretamente no front está convencido de que muitas das estratégias implementadas pela polícia de Nova York no passado são o caminho a ser seguido. Esses profissionais de segurança, cuja visão é pautada pela combinação de estratégia e prática, não podem ser ignorados.




    Especialmente após o fim do regime militar, os formadores de opinião — um grupo que possui voz ativa nos meios de comunicação, nos meios culturais e políticos — ditaram uma história oposta ao entendimento de grande parte da opinião pública. Essa história de que falam culminou em políticas de segurança pública equivocadas e resultou no quadro que observamos hoje. É impossível não ficar indignado e desesperançoso diante desse cenário.




    A democracia pode, e deve, conciliar a liberdade e a ordem. O brasileiro deseja uma política que reduza a violência criminal, que combata a impunidade e quer que o exemplo venha de cima.




    A Operação Lava Jato, por exemplo, deflagrada pelo Ministério Público e pela Polícia Federal, nos deu essa esperança, mas é preciso implantar o processo de intolerância ao crime em todas as esferas.




    O prazo de buscar conciliação e evitar o confronto já venceu. Chegou o momento de contestar os argumentos de quem defende uma situação para a população, mas vive outra; de quem critica as ações policiais, embora permaneça cercado por seguranças; de quem mora em outros países — locais, em geral, com ações mais duras no combate à criminalidade — e, ainda assim, sente-se no direito de criticar quem reclama da falta de segurança no Brasil.




    O brasileiro sofre diversos tipos de violência todos os dias e, apesar de pagar uma infinidade de taxas e impostos, continua refém das políticas públicas que não conseguem garantir sua segurança e, ao mesmo tempo, o impedem de se defender.




    No Brasil, apenas 8% dos homicídios são esclarecidos, e grande parte desses são fruto de prisões em flagrante ou de denúncias certeiras. Mais alarmante: segundo alguns estudos, esse número cai para até 2% em algumas regiões do país. Já outros tipos de crimes, como roubos e furtos, têm um número ínfimo de casos solucionados por investigação.




    Com esse exemplo, fica evidente que hoje o Estado não é capaz de garantir nossa segurança, motivo que faz muita gente buscar condomínios fechados, investir em equipamentos de monitoramento e contratar vigilantes particulares.




    Só para citar mais alguns exemplos que fazem parte da realidade do brasileiro, o Estado hoje também não é capaz de:




     




    

      	Prover um ensino de qualidade, pois as escolas públicas, além de enfrentarem a falta de docentes, costumam ser espaços de violência e consumo de drogas, sobretudo nos cursos noturnos. Só aqueles que não podem pagar uma escola particular aceitam correr o risco de matricular seu filho em escola pública;




      	Oferecer um atendimento razoável no Sistema Único de Saúde, o que nos obriga a contratar planos privados, cujos preços são cada vez mais altos;




      	Impedir que nossos combustíveis sejam adulterados, o que leva milhões de brasileiros a ter gastos com serviços mecânicos e trocas de peças;




      	Garantir a segurança dos veículos e impedir as quadrilhas de roubo e desmanche de carros, o que nos obriga a pagar seguros com valores elevados.


    




     




    Diante desse quadro alarmante, a proposta do programa de Tolerância Zero é bastante simples: punindo pequenos delitos, evita-se pouco a pouco o crescimento da violência e de crimes graves, valorizando a disciplina e o respeito ao próximo.




    No entanto, o Brasil enfrenta décadas de problemas, e nem todos serão resolvidos com um programa dessa natureza. Afinal, há muito tempo glamouriza-se a cultura da malandragem, do “jeitinho”, da flexibilização, da inversão de valores, com leniência às infrações.




    Dessa forma, a filosofia das janelas quebradas seria apenas o princípio de um quebra-cabeça, um norte de raciocínios para alcançarmos alguns resultados nas ações de combate ao crime. Somente com essa atitude transformaremos nossa realidade de caos num plano de reconstrução rumo a um país organizado e capaz de levar segurança a seu povo.




     




    Davidson Abreu




    São Paulo, abril de 2021
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    Um experimento precursor




    Em 1969, o psicólogo e professor da Universidade Stanford Philip Zimbardo realizou um interessante experimento. Deixou em via pública dois automóveis idênticos: um em uma zona pobre e perigosa da cidade de Nova York, o Bronx, o outro em uma zona rica do estado da Califórnia, Palo Alto.




    O carro deixado no Bronx logo foi vandalizado e depenado. O de Palo Alto permaneceu intacto por uma semana.




    Na sequência, foi realizada uma nova etapa do experimento: Zimbardo foi até o carro intacto, desferiu um golpe com um martelo e quebrou uma das janelas. Em pouco tempo, o carro foi vandalizado, igualmente como acontecera ao veículo abandonado no Bronx, e ficou destruído.




    A síntese das conclusões de Zimbardo foi a relação direta de que desordem atrai desordem, e que a falta de repressão aos pequenos delitos está ligada ao aumento da criminalidade.




    Mais uma observação: a criminalidade não tem relação direta com a pobreza — outras questões sociais, como abandono, desordem e ausência da lei, atuam psicologicamente, deixando alguns indivíduos à vontade para cometer delitos.




    É claro que em um bairro como o Bronx, onde o histórico de propriedades abandonadas e roubos de carros era maior, o furto e a depredação ocorreriam mais rapidamente. Afinal, a região concentrava fatores que favoreciam o delito e contava com uma comunidade apática. Contudo, eventos semelhantes podem ocorrer em qualquer local quando o senso de respeito mútuo e de comunidade e as obrigações de civilidade são reduzidos; quem comete delitos sente-se à vontade, tanto por apatia das pessoas ao redor como pela indiferença das autoridades.




    O surgimento da teoria




    A teoria das janelas quebradas foi apresentada em março de 1982 por James Q. Wilson1 e George L. Kelling2, no artigo “Broken Windows”, publicado na revista The Atlantic Monthly. O artigo serviu de base para o programa de Tolerância Zero aplicado em Nova York nos anos 1990, como forma de lidar com os sérios problemas de segurança pública que a cidade enfrentava havia algumas décadas.




    Para compreender a teoria, considere um edifício com algumas janelas de vidro quebradas. Se não forem reparadas, logo outras serão quebradas por vândalos. Se nada for feito, o próximo passo será a invasão do prédio e, se for um local desocupado, pessoas poderão se apossar dele. Uma segunda situação também serve para exemplificar o núcleo da teoria: pense em um local onde o lixo é despejado na rua, numa esquina. Se não for logo retirado, a tendência é que outras pessoas deixem seu lixo no mesmo local, aumentando o montante.




    No início do artigo “Broken Windows”, os autores comentam os resultados de um programa de policiamento do estado de Nova Jersey, iniciado em meados dos anos 1970, denominado Programa de Bairros Seguros e Limpos, que foi instituído em 28 cidades. Com a distribuição de verbas, o foco do programa era o policiamento a pé, em duplas. No entanto, os chefes de polícia não acreditaram que isso reduziria a criminalidade, e os policiais, no início, não gostaram de ser retirados de suas viaturas e colocados no exaustivo policiamento a pé.




    Cinco anos depois, a organização sem fins lucrativos National Police Foundation, com sede em Washington, dedicada a promover o policiamento por meio da inovação e da ciência, publicou o resultado do programa. As patrulhas a pé não chegaram a reduzir os índices criminais. Contudo, os moradores dos bairros atendidos pelo programa sentiram-se mais seguros, a imagem da polícia melhorou e, logo, os policiais que trabalhavam no programa se adaptaram ao modelo. Assim, o policiamento com esse contato direto com a população melhorou a relação entre a polícia e a comunidade. Para os autores do estudo e do artigo, o programa foi um sucesso.




    Tal interpretação, apesar disso, pode ser temerária. Foi observado que a “sensação de segurança”, expressão que estudaremos mais adiante, deixava a população mais relapsa e imprudente em suas próprias prevenções, por exemplo, ao deixar de trancar os portões. Em alguns casos notou-se que os índices criminais, em vez de diminuir, aumentaram.




    Esse ponto de vista em nosso país deve ser encarado com cuidado. Aqueles que estão à frente de um programa raramente se consideram derrotados ou ineficientes na avaliação de resultados, mas não podemos esquecer que estamos lidando com vidas. Para um governante, a “sensação de segurança” pode ser mais lucrativa e menos onerosa do que promover um aumento da segurança de fato.




    Fixing Broken Windows




    Em 1996, George L. Kelling e Catherine Coles3 publicaram o livro Fixing Broken Windows: Restoring Order and Reducing Crime in Our Communities [“Consertando as janelas quebradas: restaurando a ordem e reduzindo o crime em nossas comunidades”, inédito no Brasil]. A obra desenvolve o argumento apresentado no artigo de 1982 e discute a teoria em relação ao crime, propondo estratégias para a redução dos índices de violência.




    De acordo com os autores, é preciso resolver os problemas rapidamente enquanto ainda são pequenos, evitando assim que se tornem maiores: reparar as janelas quebradas, por exemplo.




    A teoria defende que um ambiente ordenado e limpo passa a mensagem de que a área é monitorada, e o oposto fornece ao comportamento criminoso a sensação de liberdade para destruir. O pressuposto é de que a paisagem se comunica com a pessoa.




    Essa teoria se tornou muito popular em quase todo o mundo, inclusive no Brasil, e vemos até figuras conhecidas no país citá-la, de Kim Kataguiri a Drauzio Varella, adaptando-a para outras situações, devido a seu forte apelo e potencial sobre o comportamento humano.




    Nova York na década de 1980




    Os anos 1960 nos Estados Unidos, e também em outras partes do mundo, foi um período de liberação e de uma geração que exigia liberdade. A Guerra do Vietnã (1955-1975) trouxe alterações sociais e culturais aos Estados Unidos, e alguns conceitos se expandiram para o mundo.




    Os anos 1970 viram os Estados Unidos se retirarem do Vietnã, e a criminalidade aumentar nas grandes cidades norte-americanas.




    Nos anos 1980, os norte-americanos sofreram algumas instabilidades econômicas, momentos de desemprego e desigualdade social. Se não bastassem os problemas normais de um país, o crack se tornou uma verdadeira epidemia entre os usuários de drogas.




    Os impactos dessa substância são devastadores. É barata, tem o efeito quase imediato, causa dependência com extrema facilidade e, em pouco tempo, o dependente vive exclusivamente para obter a droga, seja realizando trabalhos, furtando, roubando ou se prostituindo. A degradação é veloz, e alguns dos efeitos visíveis são o emagrecimento e a falta de higiene pessoal.




    Esse desespero pelo consumo de entorpecentes também foi um grande contribuinte para o aumento dos índices criminais que, com a intensificação do tráfico de drogas, alcançou recordes históricos na cidade.




    Ao assistir a alguns filmes policiais daquela época, apesar de serem obras de ficção, temos a ideia de como alguns bairros de Nova York e de outras grandes metrópoles norte-americanas eram perigosos. O cult Os selvagens da noite (1979), por exemplo, reflete bem o que era Nova York no final dos anos 1970, e a epidemia de crack ainda nem havia começado.




    O uso disseminado dessa droga, que assolou a cidade em meados da década de 1980, criou regiões degradadas em que o medo era constante na vida dos moradores. A cracolândia nova-iorquina localizava-se no Bryant Park, coração de Manhattan, ao lado da Broadway e a uma quadra do Grand Central Terminal, uma das maiores estações de trem do mundo e um dos cartões-postais da cidade.




    Da mesma forma como hoje vemos ao redor da Central do Brasil e na Ilha do Governador, no Rio de Janeiro, e na Cracolândia, no bairro da Luz, em São Paulo, lá funcionava um mercado de entorpecentes a céu aberto, com uma enorme circulação de traficantes, viciados e moradores de rua. Com o tempo, outros bairros nova-iorquinos também foram ocupados pelo comércio e pelo uso de drogas ilícitas em plena luz do dia, o que colocou a comunidade em risco, deixando-a amedrontada e temerosa pela segurança de seus filhos.




    Em uma entrevista à revista Veja4 referindo-se à disseminação do uso de crack pelas ruas de Nova York, Robert Stutman, ex-chefe do escritório local do Drug Enforcement Administration (DEA), órgão da polícia federal norte-americana encarregado da repressão e controle de narcóticos, relata que “a cidade de Nova York foi a primeira experiência que tivemos com o crack nesse formato de pedra para ser fumada, sendo vendido nas ruas”.




    Ainda segundo a reportagem, um estudo elaborado pelo Bureau of Justice Statistics, agência que coleta e analisa dados sobre a criminalidade nos Estados Unidos, demonstrou que o uso de crack estava relacionado a 32% de todos os 1.672 homicídios registrados em 1987, e a 60% dos homicídios ligados às drogas. “O crack se espalhou rapidamente por Nova York. Isso aconteceu por uma combinação de baixo preço e do prazer proporcionado pela droga”, declarou Stutman.




    Frequentar praças e parques em Nova York, principalmente à noite, era risco de morte. O metrô também oferecia esse risco, além de ser sujo e degradado. A cidade pedia socorro e as autoridades estavam dispostas a agir.




    Foi assim que, em 1985, durante seu mandato como presidente da Autoridade de Trânsito da Cidade de Nova York, que durou de 1984 a 1990, David L. Gunn contratou como consultor George L. Kelling, de cujas ideias era adepto, e implementou no sistema de transportes públicos da cidade políticas e procedimentos baseados na teoria das janelas quebradas. Durante seu mandato, Gunn liderou uma campanha para livrar o metrô das pichações e da sujeira e assim torná-lo mais seguro.




    Em 1990, William J. Bratton tornou-se chefe de Polícia de Trânsito de Nova York. Também influenciado pelas teses de Kelling, a quem descrevia como seu “mentor intelectual”, implementou uma postura mais rígida quanto à evasão de tarifas — o uso do transporte público sem o pagamento de passagens —, uma prática comum nos metrôs. Instituiu também métodos mais rápidos para o processo legal de detidos e checagem de antecedentes criminais.




    Entretanto, o grande problema ainda era o tráfico e o uso de drogas, principalmente o crack. Além disso, como os viciados cometem delitos de oportunidade e de acordo com sua necessidade pela droga, os crimes estavam se tornando cada vez mais violentos.




    Operação Pressure Point, 1984




    A maior parte do comércio de crack era realizada em edifícios abandonados, que acabavam sob a responsabilidade do governo de Nova York devido a dívidas de impostos atrasados. Esses locais ficaram conhecidos como crack houses, ou casas de crack. Os usuários dos subúrbios se dirigiam até a área central de Manhattan para comprar a droga e nem precisavam sair do carro: tudo funcionava como um drive-thru.




    A polícia então reforçou o patrulhamento naquela região como forma de dispersar os usuários. Colocou agentes posicionados em cada esquina quase 24 horas por dia. Em decorrência, como há nos Estados Unidos uma lei que permite que tanto a droga quanto o veículo sejam apreendidos se entorpecentes forem encontrados em seu interior, logo teve início uma série de apreensões de automóveis.




    Policiais à paisana eram orientados a comprar drogas com o objetivo de aprender mais sobre o tráfico. Outros policiais se posicionavam no topo de prédios para observar e estudar a ação dos criminosos.




    No dia 2 de fevereiro de 1984 a polícia ocupou a área com mais de duzentos policiais. Foram realizadas mais de cem prisões por crimes relacionados a drogas, de acordo com o noticiado pelo jornal local The Village.




    Foram cerca de 240 policiais, com cães farejadores, e polícia montada realizando apoio; além das prisões foram aplicadas multas, controle de linhas telefônicas, entre outras estratégias contidas no planejamento estratégico. Outras ações permaneceram após a operação.




    Como resultado, houve redução de uso e tráfico de drogas e como consequência, aumento da procura por tratamento para dependência química; redução de assaltos (37%), roubos (47%), furtos com arrombamento, escalamento e chaves falsas (32%), e homicídio (62%). O bairro também foi revitalizado.




    No entanto, o crime é dinâmico, assim como a sociedade, e se adapta para burlar leis, usá-las a seu favor e encontrar novos caminhos. Uma prisão realizada hoje sob determinada estratégia será mais difícil de ser bem-sucedida no dia seguinte, pois os criminosos, no processo de adaptação, corrigirão os erros que cometeram e que resultaram no êxito da operação policial. Nessa lógica, apesar do sucesso inicial, a estratégia adotada pela polícia nova-iorquina naquele momento acabou fortalecendo as crack houses, onde o consumo não era controlado.




    O diferencial da operação Pressure Point, contudo, foi focar as organizações criminosas difusas e espalhadas pelos bairros, usando o policiamento ostensivo, em vez de se concentrar apenas nos chefes do crime.




    A gestão de Rudolph Giuliani




    Rudolph Giuliani teve um papel importante no controle dos índices criminais em Nova York durante seus mandatos como prefeito. Promotor ambicioso, havia liderado o processo federal que resultou no julgamento dos chefes da máfia de Nova York nos anos 1980. Em 1989, concorreu às eleições para prefeito, mas perdeu. Acabou sendo eleito em 1993, reeleito em 1997 e permaneceu no cargo até 2001.




    Em 1994, o prefeito Giuliani contratou William J. Bratton, anteriormente chefe de Polícia de Trânsito de Nova York, como comissário de polícia5 para colocar em prática na capital a teoria das janelas quebradas.




    As políticas implantadas em seu primeiro mandato enfatizaram a abordagem de crimes que afetavam a qualidade de vida da comunidade, focando também nos pequenos delitos. O novo comissário determinou que a polícia aplicasse leis de forma mais rigorosa contra o não pagamento de bilhetes do metrô, o consumo público de álcool, urinar em público e as pichações.




    Instituiu nos departamentos o CompStat, uma combinação de gestão, filosofia e ferramentas de gerenciamento organizacional para departamentos de polícia. O sistema consistia no uso de um software alimentado com dados criminais, mapeamento, denúncias, queixas e outros dados, associados a relatórios semanais e a reuniões quinzenais entre os chefes de polícia para analisar, avaliar e implementar alterações nas estratégias de combate ao crime, de acordo com a teoria das janelas quebradas.




    Posteriormente, o CompStat foi produzido comercialmente em pacotes que incluíam sistema de computadores, softwares, dispositivos móveis etc. Outras cidades dos Estados Unidos e do Canadá utilizam esse sistema até hoje.




    O plano estava pronto. Os policiais entenderam a filosofia e começaram a colocá-la em prática. Com o aumento dos efetivos, dos programas de capacitação e também dos salários, mais pessoas se interessaram pelo trabalho. De 1990 a 2000, a força policial teve um aumento no efetivo de 30% a 45%, três vezes mais do que a média nacional.




    Pequenos delitos passaram a ser reprimidos e havia regras rígidas para o uso do espaço público. Pedir esmola ou vender produtos e serviços nos semáforos eram passíveis de prisão. Moradores de rua e viciados foram retirados das vias públicas e levados a abrigos. Essas ações fizeram com que uma grande porcentagem de crimes, como furtos e pequenos roubos, despencasse.




    Outras ações não policiais também estavam sendo feitas, como a limpeza das estações, a fiscalização e restauração de fachadas de prédios e de comércios, das calçadas e das praças. Entre outras atitudes, também se intensificou a coleta de lixo e se procurou uma nova destinação para prédios abandonados.




    Uma experiência anterior: as Leis Rockefeller




    Voltemos agora um pouco no tempo.




    Em 1973, o governador do estado de Nova York, Nelson Rockefeller, com vistas às eleições presidenciais, editou uma série de estatutos que viriam a ser conhecidos como Leis Rockefeller.




    Segundo a legislação, a pena para quem vendesse 57 gramas ou mais de heroína, morfina, “ópio bruto ou preparado”, cocaína ou cannabis, ou estivesse de posse de 113 gramas ou mais dessas substâncias, seria de 15 a 25 anos de prisão. Em 1977, a lei foi abrandada se a posse ou venda fosse de maconha.




    Nova York tornou-se então o estado com as leis de drogas mais severas até 1978, quando o estado de Michigan promulgou a “650-Lifer Law”, lei que previa pena de prisão perpétua, sem direito a liberdade condicional, por venda, fabricação ou posse de mais de 650 gramas de cocaína ou qualquer outro opiáceo.




    As Leis Rockefeller foram responsáveis pela explosão no número de condenações por posse de drogas, passando de cerca de 2.500, em 1980, para quase 27 mil, em 1993; isto é, ainda antes do programa de Tolerância Zero ao crime. Entre os presos, 70% usavam crack em 1988, contra 22% em 1996.




    Posteriormente, foi feita uma abordagem que combinava a aplicação da lei com a prevenção e o tratamento, sendo que dois terços das verbas foram aplicados na área de segurança.




    Dados epidemiológicos atuais mostram que o uso de crack nos Estados Unidos vem diminuindo nos últimos quinze anos; contudo, o seu consumo permanece um problema. Uma pesquisa revelou que mais de 80 mil pessoas usaram crack pela primeira vez em 2010, e mais de 9 milhões tiveram alguma experiência com a droga no mesmo período, de acordo com Russel Falk, diretor associado do Centro de Intervenção, Tratamento e Pesquisa em Dependência da Universidade Estadual Wright, em Ohio.




    Podemos aprender muito com a experiência de ambas as legislações, com as críticas mais acertadas não só ao programa, mas à política de combate às drogas como um todo nos Estados Unidos em um momento de incertezas.




    É importante lembrar que tanto as Leis Rockefeller quanto a 650-Lifer Law foram criadas nos Estados Unidos antes da epidemia do crack. Ou seja, criar legislação não resolve se não houver um aparato do Estado que garanta a aplicação da lei e permita o efetivo combate aos atos ilícitos. É algo que nós, como brasileiros, também observamos em nossa realidade. Nosso legislativo insiste em legislar sem atentar para a necessidade de ferramentas que possibilitem o cumprimento da lei.




    Leis mais moderadas




    De acordo com um artigo de 2017 no The Detroit News6, a Agência Fiscal da Câmara dos Deputados de Michigan avaliou que a severa 650-Lifer Law, de 1978, lotou as prisões com traficantes e usuários de drogas de baixo escalão. A opção pela liberdade condicional foi introduzida mais tarde, em 1998, para aqueles que tivessem cumprido um mínimo de vinte anos da sentença de prisão perpétua. Já um pacote de projetos de 2002 eliminou a maioria das sentenças mínimas obrigatórias para delitos envolvendo drogas, de acordo com a análise desse órgão.




    Já no estado de Nova York, no final de 2004, o governador George Pataki assinou a reforma da Lei sobre Drogas (DLRA), que substituiu as sentenças indeterminadas das Leis Rockefeller por um sistema determinado e reduziu a pena mínima de condenação de quinze para oito anos de prisão. Observem que ainda é uma pena dura. Já para o porte de qualquer tipo de droga ilícita no Brasil não cabe nenhum tipo de prisão.




    Outro ponto a ser observado, e os norte-americanos entenderam, é que não há apenas o problema criminal; somam-se a questão social e de saúde. Não importa a pena estabelecida, o dependente fará de tudo para conseguir a droga, pois é capaz de entregar o próprio corpo por ela. E não se pode deixar de mencionar que alguns adolescentes se sentirão atraídos pelo desafio.




    Mesmo com um sistema eficiente, se pensarmos na pesquisa mencionada (que aponta que 9 milhões já tiveram experiência com o crack), não haveria como prender esse número de pessoas. O encarceramento de milhares de pequenos infratores geraria um custo enorme ao Estado e um desequilíbrio social, pois levaria o dependente ao contato com criminosos mais perigosos.




    Além disso, essa solução complicaria ainda mais os temas de educação para a cidadania. No jargão, é como dizer que, nessas condições, o Estado estaria educando o dependente em uma universidade do crime e gerando um efeito cascata. É o que observamos nas periferias, em que a ausência do Estado cria no jovem admiração pelo modelo de ascensão social do traficante. Mesmo que esse jovem se torne um adulto trabalhador, alguns conceitos sobre cidadania e o que é certo e errado poderão ser apagados ou distorcidos.




    O Tolerância Zero e os efeitos do sistema ao longo das décadas




    O programa de Tolerância Zero implantado na gestão do prefeito Giuliani em Nova York reuniu uma série de ações pautadas na filosofia das janelas quebradas — embora uma proposta não seja sinônima da outra — e foi o principal fator para a queda da violência. Contudo, não foi o único.




    A legislação mais dura, a ação policial efetiva, o crescimento econômico e as mudanças demográficas, como o envelhecimento da população e a fácil constatação das gerações mais velhas sobre os efeitos do crack, foram responsáveis pela redução de cerca de 80% nas taxas de crimes em geral, em um período de vinte anos.




    Em 1990, Nova York registrava 2.240 homicídios. Em 2010, a cidade contava 536 homicídios. Em 2018, Nova York teve a menor taxa de homicídios dos últimos setenta anos de sua história, registrando 289 mortes: a menor desde a década de 1950. Houve ainda queda de roubos de automóveis e de roubos em geral.




    Para fazermos um comparativo, São Paulo teve 1.463 vítimas de homicídios em 2018, o que é considerada a taxa por 100 mil habitantes mais baixa do país. O Rio de Janeiro teve 6.695 mortes, somados os homicídios, as lesões corporais seguidas de morte e as mortes resultantes de intervenção policial. O Rio apresentou uma queda de 7,7% nos homicídios dolosos comparados a 2017, apesar de um aumento de 35,9% das mortes decorrentes de intervenção policial.




    Apesar dos índices de homicídios estarem caindo no Brasil e de ter sido registrada uma queda de 19% em 2019, ainda estamos longe dos países desenvolvidos.




    O programa de Tolerância Zero também foi aplicado em outras cidades dos Estados Unidos e do mundo. Em muitos outros locais, não se pode afirmar que utilizaram o programa na íntegra. Contudo, como a filosofia das janelas quebradas ainda hoje é a mais citada em academias de formação de polícia e no estudo da criminologia, é de esperar que seja utilizada em um número considerável de cidades.




    Depois do sucesso em Nova York, os fundadores do programa prestaram diversas consultorias pelo mundo. Em 2002, a empresa do ex-prefeito de Nova York, a Giuliani Group, foi contratada para assessorar a implementação de medidas de redução da criminalidade na Cidade do México7. Para avaliarmos os resultados do programa na capital mexicana, seria necessário um estudo mais profundo. O fato é, porém, que a cidade não integra o ranking das cinquenta cidades mais violentas do mundo com população acima de 300 mil habitantes, segundo a pesquisa do Conselho Cidadão para a Segurança Pública e a Justiça Penal do México, publicada em 2019, com dados de 2018. O México aparece na lista com dezesseis cidades. O Brasil, com catorze cidades, passou a ser o segundo país mais listado na pesquisa8.




    A implantação de sistemas de Tolerância Zero em outros locais




    Lowell, Massachusetts




    Em 2005, pesquisadores das universidades Harvard e Suffolk, ambas do estado de Massachusetts, nos Estados Unidos, realizaram um trabalho conjunto com a polícia para identificar 34 pontos críticos de alta criminalidade na cidade de Lowell.




    Em metade desses locais, as autoridades limparam o lixo, melhoraram a iluminação urbana, fiscalizaram construções de acordo com a legislação local, desencorajaram atos de vadiagem, fizeram mais detenções de pessoas que cometiam contravenções leves e ampliaram os serviços de saúde mental e auxílio às pessoas em situação de rua. Na outra metade dos locais identificados, não houve alteração na rotina policial.




    As áreas em que o poder público realizou melhorias no serviço à população tiveram redução de 20% nos chamados à polícia, de acordo com a conclusão do estudo publicado no periódico acadêmico Criminology em agosto de 20059.




    Apesar disso, o estudo concluiu que a limpeza do ambiente físico era mais eficaz do que as detenções por contravenção e que o aumento dos serviços públicos de caráter social não surtiu efeito algum.




    Albuquerque, Novo México




    Em meados dos anos 1990, a cidade enfrentava um aumento de 13% nos acidentes por direção agressiva e de 16% em outros crimes. As autoridades chegaram à conclusão de que estava ocorrendo uma quebra na civilidade e que o desrespeito às normas de cidadania influenciava no agravamento do quadro de segurança.




    Assim, implantou-se um programa baseado na teoria das janelas quebradas. O Programa Ruas Seguras (Safe Streets Program), de 1997, tinha foco em quatro elementos:




     




    

      	Saturação dos pontos críticos de criminalidade com efetivo policial, locais onde os agentes permaneciam por um mês ininterruptamente antes de migrar para uma segunda região;




      	Acompanhamento das regiões anteriormente monitoradas, embora com visitas menos frequentes, mas ainda periódicas;




      	Fiscalização dos limites de velocidade nas principais vias;




      	Implantação de pontos de fiscalização de embriaguez ao volante.


    




     




    Enquanto em Nova York o problema se concentrava no metrô e nos parques, além da “cracolândia” do Bryant Park, a fragilidade de Albuquerque se localizava nas ruas e rodovias e em alguns locais com maiores índices criminais. Resultados de estudos mostraram que, ao adaptar a experiência de Nova York para sua realidade, Albuquerque atingiu resultados positivos com sua política de combate ao crime.




    Países Baixos




    Em 2007 e 2008, os professores de psicologia Kees Keizer, Siegwart Lindenberg e Linda Steg, da Universidade de Groningen, realizaram um experimento sobre a difusão da desordem, cujas conclusões foram publicadas na revista Science10, para determinar se o efeito de um distúrbio visível existente (como lixo ou pichações) aumentava os incidentes criminais, como roubo e outros.




    Vários locais foram selecionados e organizados de duas maneiras distintas, em momentos diferentes do dia: em cada experimento, havia uma condição de “desordem”, na qual se violavam normas sociais e, em outra, uma situação de controle, em que essas normas não eram infringidas.




    Em um dos experimentos, deixaram uma nota de 5 euros aparecendo por um envelope endereçado visível em uma caixa de correio. Quando essa caixa se localizava em um ambiente organizado e limpo, havia maior probabilidade de não ser subtraída. Enquanto na caixa pichada, com lixo ao redor, o dinheiro era furtado em 27% das vezes, no local limpo e organizado era subtraído em apenas 13%. E estamos falando de um país europeu com baixos índices de criminalidade!




    O estudo de Keizer, Lindenberg e Steg descreve outros experimentos que chegaram aos mesmos resultados: um comportamento antissocial leva a outro, pois o senso de obrigação é prejudicado.




    Outra conclusão é que placas que proíbem comportamentos (“proibido jogar lixo”, “proibido pichar”) podem piorar o comportamento das pessoas se o ambiente social ao redor parecer desfavorável, degradado e sem civilidade. Uma possível decorrência seria a de que é melhor não ter regra do que ter uma regra que ninguém cumpra.




    Apesar de concordarem com a teoria das janelas quebradas, Keizer e seus colegas afirmam ser um erro implementá-la como justificativa para um programa de Tolerância Zero contra a desordem social, pois as pessoas tendem a enxergar essa política como uma declaração de guerra e continuam ofendendo a ordem.




    Bem, essa é a visão desses professores, cuja corrente defende que o cidadão deve enxergar o mal que está fazendo à comunidade quando age sem cidadania. Contudo é a opinião de acadêmicos que vivem em um país muito diferente do nosso. Essa fala nos lembra a de muitas pessoas que defendem a mesma posição em relação ao crime no Brasil.




    Japão




    O país não implementou um programa de Tolerância Zero à semelhança do de Nova York; no entanto culturalmente atua de acordo com a teoria das janelas quebradas desde antes mesmo de ela ter sido formulada. Os conceitos japoneses de honra, tradição, devoção e respeito refletem na segurança pública. As penitenciárias são altamente disciplinadas e as escolas também seguem um rígido padrão de disciplina e respeito.




    Um fato curioso ocorreu em 2018, com a fuga e perseguição de Tatsuma Hirao, um preso condenado a apenas cinco anos por roubo, pena que cumpria em uma prisão sem muros na cidade de Imabari. Durante três semanas, a polícia japonesa utilizou cerca de 15 mil policiais em sua busca e captura. Durante a ocorrência, outra curiosidade no que diz respeito à cultura nipônica: Hirao furtou um carro, mas deixou um bilhete para o dono, no qual dizia: “Estou pegando emprestado e não vou estragá-lo”. Além disso, a ministra da Justiça pediu desculpas pela demora na captura.




    A mensagem dada à população é que não importa a periculosidade do fugitivo ou o crime que ele cometeu: as autoridades despenderão todos os esforços para que ele seja punido. É provavelmente por isso que o Japão tem baixíssimos índices criminais.




    Singapura




    Esse é um exemplo um tanto extremo de que uma punição rígida reduz a chance de altas taxas criminais. Diversos especialistas se debruçaram sobre o caso da cidade-Estado insular e elaboraram explicações diversas para atenuar o sucesso do plano posto em operação, como a cultura, o tamanho do país (menor do que a cidade de São Paulo), o desenvolvimento econômico, entre tantas outras. Contudo esse exemplo ilustra bem a situação.




    Singapura é um dos quatro Tigres Asiáticos que conheceram grande desenvolvimento econômico desde os anos 1980, mas nem sempre foi assim. Aliás, o país vem de um passado recente de miséria.
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